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RESUMO 

 

 

             

Est e text o científico te m por fi nali dade analisar al guns conceit os sobre a docênci a e 

for mação de professores e o i mport ante papel que exerce est a formação, pois, est es 

pr ofissi onais at uarão j unt o a uma modali dade educaci onal. Esta capacitação profissi onal 

per mit e i ngressar na prática docent e, oferecendo respal do teórico- met odol ógi co para um 

apri mora ment o pedagógico, soci al e ético da profissão. Ao mes mo te mpo, esta prática deve 

tornar-se reflexi va, discutindo assunt os relaci onados às ações e met odol ogias aplicadas nest es 

ní veis. Este est udo analisa al gumas quest ões essenciais que se baseia m e m el uci dar a 

i mportânci a de uma for mação conti nuada dos professores e de como deve ser a sua prática e m 

sala de aul a, no auxílio da construção dos suj eit os. O text o const a de uma pesquisa 

bi bli ográfica e para seu e mbasa ment o, todos os aut ores i ndica mo import ante papel da 

for mação dest es docent es e o dese mpenho de sua prática educati va reflexiva. Assi m, espera-

se que esta análise possa col aborar com model os de reflexão acadê mi ca e ação nos espaços 

uni versitári os. 

 

Pal avras-chave: Docência. Ensi no. For mação. Prática Reflexi va.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

 

Thi s  sci entific t ext  ai ms t o anal yze some  concepts  about  t eachi ng and trai ni ng of 

teachers  and t he i mportant  rol e t hat  carri es  t his  t rai ni ng and enabl ement,  because t hese 

prof essi onals  will  work toget her  t o one modality of  educati on.  This  t rai ni ng all ows  you t o j oi n 

the t eachi ng practice, off eri ng t heoretical-met hodol ogi cal  f rame work f or  i mprovi ng 

educati onal,  soci al  and et hi cal  prof essi on.  At  the same  ti me,  t his  practice must  become 

reflective,  di scussi ng i ssues  rel at ed t o t he acti ons  and met hodol ogi es  applied at  t hese l evels.  

Thi s  st udy exami nes  some  key i ssues  t hat  are based on el uci dati ng the i mport ance of 

conti nuous  educati on of  teachers  and how it  should be t heir  practice i n t he cl assroom,  i n ai d 

of  t he constructi on of  t he subj ect ? The t ext  consists of  a bi bli ographi c research and t o your 

base ment,  all  aut hors  are unani mous  i n st ati ng the i mport ant  rol e of  t he t rai ni ng of  t hese 

teachers  and t he perf ormance of  t heir  educati onal  practice.  Thus,  it  i s expect ed t hat  t his 

anal ysis can coll aborate wit h models  of  academi c reflecti on and acti on i n t he uni versity 

spaces.  

 

Key words: Teachi ng. Teachi ng. For mati on. Reflective Practice.  
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1 I NTRODUÇÃO 

 

Est e t ext o analisa a t emáti ca sobre a  f or mação de pr ofessores  e a  i mport ânci a da 

prática reflexi va.  É u ma  pesquisa realizada através  da l eit ura de obras  de aut ores  da  área da 

educação,  co m a  pret ensão de ent ender  co mo é  e co mo deve  ser  a f or mação dest es  docent es. 

Est a f or mação deve envolver  pensa ment os  mai s  reflexi vos  de modo que na at uação dest es,  os 

di scent es tenha m a capacidade de refletir e de resolver probl e mas.  

O que l eva o educador  a educar,  é a  existênci a de u m educando,  suj eito da educação, 

medi ado nest e pr ocesso,  vi sando a  sua i nserção soci al.  Est e educando necessita ent ender  os 

aspect os  cult urais,  as  normas  e  a  ética que rege m os  cost umes  da regi ão na qual  est á i nseri do, 

pois  assi m t erá condi ções  de ent ender  t odo mecanis mo educaci onal.  E,  é por  mei o de  u ma 

educação cont ext ualizada,  que esse educando se constrói  como ci dadão hu mano,  pensant e e 

aut ôno mo.  

O t ext o se nort eia pel as  segui nt es  quest ões:  a f ormação conti nuada dos  professores  é 

i mportante para a prática educati va? Co mo desenvol ver  u ma  prática educativa f or madora e  ao 

mes mo t e mpo reflexi va? O t ext o j ustifica-se pel a necessi dade de se ent ender  co mo se 

pr ocessa est a f or mação de pr ofessores  aliada a u ma  prática mai s  si gnificati va, 

cont ext ualizada.  O obj etivo pri nci pal  dest e t ext o é  f azer  al gumas  consi derações  sobre est as 

quest ões  el encadas  acima,  que col abora m para a f or mação do educador  e  aj uda m no 

dese mpenho de  u ma  prática educadora mai s  pr óxi ma do al uno,  mai s  hu mani zadora  e 

construt ora do suj eito.  

No pri meiro capít ul o,  há di scussões  sobre a i mportânci a e o si gnificado da  for mação e 

do desenvol vi ment o profissi onal  dos  pr ofessores,  dest acando a  necessi dade de  novos 

mecanis mos for mati vos, com vistas aos conheci ment os pedagógi cos, inerent es à profissão.  

No segundo capít ul o,  há u ma  reflexão sobre a prática educati va co mo u m processo que 

se f or ma  co m o t e mpo e co m o dese mpenho da função de ensi nar.  No capít ul o t erceiro,  há 

relat os  sobre as  diretrizes  da educação,  seus  obj etivos  e mel horias.  Aborda m-se t a mbé m os 

estági os  que são de su ma i mport ânci a para a f ormação docent e.  No quarto capít ul o,  al ega-se 

que o pr ocesso de consci entização desenvol ve-se à medi da que as pessoas  di scut e m, 

enfrent a m e  resol ve m pr obl e mas  co muns,  assi m acont ecendo co m a prática educati va 

reflexi va.  

Est e t ext o é o resultado de u ma  pesquisa bi bli ográfica que abor da est e assunt o sendo 



 

 

que os  aut ores  consultados  afir ma m sobre o val or da  f or mação conti nuada do educador  para o 

e mpenho de u ma  prática educati va reflexi va e f or madora do suj eito e m sua i nt egrali dade.  É 

u m t e ma  bast ant e i nt eressante e di scuti do no mei o educaci onal  moder no.  Est e t ext o abre 

oport uni dades para novas reflexões e apont a ment os mais aprofundados.  

2 A FORMAÇÃO DOCENTE  

 

Segundo Fávero ( 1992,  p.  65)  ‘ ‘não bast a participar  de u ma  graduação para que  se 

torne u m pr ofissi onal,  precisa aprender  a execut ar  a pr ofissão e  assim,  aprender  co m a 

prática’ ’.  Em u ma  vi são t radi ci onal,  o educador  se f or ma  nos  cursos  específicos  de  f or mação 

de pr ofessores  ou nest as  i nstit uições  de ensi no,  r esponsáveis  por  sua for mação.  Em u ma 

abor dage m at ual,  o educador  se f or ma  nos  cursos  e depois  se e mpenha na sua f or mação 

conti nuada,  co mo necessidade per manent e de se capacitar  para o exercí cio de sua pr ofissão 

( BI ANCHI et al, 2005). 

Segundo Li ma  et  al  (2015,  p.  178)  ‘ ‘a for mação atual  do educador  reflete os  efeit os  da 

crise da educação e passa-se a post ul ar  a necessidade de articul ação entre a  t eoria e a  prática, 

entre a pesquisa e o ensino,  entre a reflexão e a  ação di dática’ ’.  Cresce m os est udos  sobre os 

saberes  escol ares  como enti dades  cult urais  pr óprias,  com cri ações  di dáticas  ori gi nais,  e  o 

pr ofessor  passa a det entor  do saber  docent e.  ‘ ‘Houve assi m,  u ma  evolução da  f or mação 

docent e co m a  f or mação de u m agent e compr omi ssado co m a  t ransfor mação soci al  das  cl asses 

popul ares’ ’ (LI MA et al, 2015, p. 178).  

Embora a Lei  de Di retrizes  e Bases  da Educação Naci onal  ( LDB,  1996)  ad mit a a 

for mação e m ní vel  médio para os  docent es,  dos  ci nco pri meiros  anos  iniciais do ensi no 

funda ment al  e para os  educadores  da educação i nfantil,  recomenda cl ara ment e a f or mação e m 

ní vel  superi or  t a mbé m para est es  pr ofissi onais.  O desenvol vi ment o t ecnol ógi co e ci entífico 

que de marca est a era,  ve m r equerendo ‘ ‘novas f or mas  de or gani zação do t rabal ho do 

pr ofessor,  das  rel ações  soci ais,  da construção da ci dadani a,  defi ni ndo di ferent es  modos  de 

partici pação ati va das pessoas, nas di versas áreas soci ais’ ’ (LI MA et al, 2015, p. 178).  

Segundo Br asil  (2000,  p.  23)  há e mer gênci a de novos  cursos  de f or mação de  docent es 

com pr ogra mas  que visam o at endi ment o das  demandas  de qualificação e m ní vel  superi or  de 

pr ofessores  que j á at ua m nas  escol as.  E,  quando estes  cursos  j á são voltados  para pr ofessores 

que at ua m no efeti vo exercíci o do magistéri o,  utiliza-se a deno mi nação de f or mação superi or 

de professores e m servi ço.  

Segundo Perrenoud ( 1985),  a  pal avra ‘ ‘for mação’ ’ si gnifica ‘ ‘for mar’ ’,  ‘ ‘for mat ar’ ’ e o 

modo co mo essa f or mação é  feita é que t e m vari ado ao l ongo dos  últi mos  anos.  Um pr ofessor 



 

 

for mado e m 1985 não possui  os  conheci ment os  de u m pr ofissi onal  for mado recent e ment e, 

pois  co m o passar  dos  anos  as  i dei as  muda m,  vem à  t ecnol ogi a avançada e  novos  conceit os 

sobre a educação.  

Para Perrenoud ‘ ‘no curto prazo,  as  ori ent ações  que desej a mos  para a f or mação dos 

pr ofessores  não difere m r adi cal ment e daquel as  que f ora m pr opost as  há ci nco anos.  Quando ao 

tipo de pr ofessor  que deve m ser  f or mados  para 2100’ ’ ( PERRENOUD,  2002,  p.  11).  A 

soci edade moder na est á muit o exi gent e e os  pr ofessores  precisa m est ar  sempr e se at ualizando. 

Est e at o requer  repensar  sobre a sua f or mação,  e co mo est a é  f or mada e  utilizada para adquirir 

novas  mudanças  no conceit o met odol ógi co.  Assim,  e m curt o prazo a f ormação dos  docent es 

será mais compl et a e estes profissi onais reflexi vos e criati vos. Perrenoud (2002, p. 12) cita:  

 

Não  é  possí vel  f or mar  pr ofessores  se m f azer  escol has  i deológi cas.  Conf or me  o 

model o de  soci edade  e  de  ser  hu mano que  defende mos,  não  atri buire mos  às 

mes mas  fi nali dades  á  escol a  e,  port ant o,  não defi nire mos  da  mes ma  maneira  o 

papel dos professores (PERRENOUD,  2002, p. 12). 

 

 

Segundo Bei siegel  (2006,  p.  56)  o pr ofessor  é o medi ador  de saberes  e deve est ar 

se mpre se capacitando e  pr ocurando novas  i nfor mações  para que suas  aul as  sej a m di nâ mi cas, 

interessantes,  cont ext ualizadas  e  partici pati vas.  A escol a na at uali dade,  ‘ ‘ganhou quali dade, 

u ma  vez que se abri u t endenci al ment e à t ot ali dade da popul ação’ ’ ( BEI SIEGEL,  2006,  p.  56). 

O aut or  ai nda co mpl et a que ‘ ‘não se pode pensar e m quali dade de ensi no no país  e m t er mos 

que não seja m quantitativos’ ’ ( BEI SI EGEL, 2006,  p. 56).  

De  acor do co m Cortella ( 1998,  p.  14)  a ‘ ‘quali dade da educação passa, 

necessaria ment e,  pel a quanti dade’ ’.  ‘ ‘Em u ma  de mocraci a pl ena,  quantidade é  si nal  de 

quali dade soci al  e,  se não se t e m a  quanti dade t otal  at endi da,  não se pode falar  e m quali dade’ ’ 

( CORTELLA.  1998,  p.  14).   Para Eit e ( 1994,  p.  136),  não há dúvi da de que ‘ ‘esta expansão é 

u m avanço de mocrático essencial  e que,  di ant e del e,  é absurdo qual quer  saudosis mo e m 

relação à sit uação e m que apenas  u ma  pequena parcel a da popul ação ti nha acesso à  educação 

de quali dade’ ’.  

Uma  análise do ensi no nas  escol as  públicas  pode de monstrar  que ne m t odos  t e m u ma 

educação de quali dade,  isso não se deve à  má  f ormação do pr ofessor,  mas  si m à  falta de ações 

capazes  de garantir  aprimor a ment os  qualitati vos.  Segundo Est eve ( 1995,  p.  95)  al gu mas 

transfor mações  i nfl uencia m o senti do e o si gnificado da docênci a,  entre elas  a  ‘ ‘ampli ação de 

funções,  i ni bi ção educativa de agent es  de socialização,  desenvol vi ment o de  f ont es  de 

infor mação alternati va,  r upt ura do consenso soci al  e menor  val orização do pr ofessor’ ’ 



 

 

( ESTEVE,  1995,  p.  95).  A pr ofissão docent e,  confor me  I mbér non ( 2006,  p. 14)  exerce outras 

funções,  como a  ‘ ‘luta contra a excl usão soci al,  partici pação na co muni dade,  ani mação e m 

gr upos, relações com estrut uras soci ais e com a comuni dade’ ’.  

Segundo Est eve ( 1995,  p.  95)  no mundo at ual,  o educador  não pode ser consi derado 

como apenas  ‘ ‘um execut or  de i novações,  mas si m u m pr ofissi onal  que deve partici par 

ati va ment e do pr ocesso de i novação e  mudança,  assi m,  t ornando-  se a rel ação de ensi no-

aprendi zage m mai s  di nâmi ca e  fl exí vel’ ’.  Segundo Al arcão ( 2003,  p.  38)  ‘ ‘o pr ofessor  deve ser 

reflexi vo e m sua prática educati va,  pensar  no que faz e ser  compr ometi do co m a  pr ofissão e  se 

sentir aut ôno mo, capaz de t omar decisões e ter opini ões’ ’. 

  Um educador  deve ser u ma  pessoa que co mpreenda os  cont ext os  e m que trabal ha, 

que os  i nt erprete e t a mbé m se  adapt e à at uação necessária para at ender  a de manda  del es.  Os 

cont ext os  educaci onais,  ‘ ‘são extre ma ment e co mplexos  e não há i gual  ao outro.  Um pr ofessor 

pode ser  obri gado,  nu ma  mes ma  escol a,  e at é nu ma mes ma  t ur ma,  a utilizar práticas  diferent es 

de acordo com o grupo’ ’ ( ALARCÃO,  2003, p. 38).  

Na  f or mação de  pr ofessores,  deve se l evar  em consi deração t ant o os  pr ocessos 

cogniti vos  co mo os  afetivos,  pois  a mbos  i mplicarão na prática docent e. À aut ono mi a dos 

pr ofessores,  segundo Nóvoa ( 1992,  p.  112)  ‘ ‘requer  u ma  post ura reflexi va e  crítica sobre o 

ensi no,  que t e m co mo pont o de parti da o questi ona ment o sobre os  resultados  e  a  perti nênci a 

de seu trabal ho’ ’.  Para se al cançar  est e resultado,  são precisos  os  cursos  de  f or mação 

conti nuada que possi bilitam mel hor  co mpreensão e  aperfei çoa ment o.  Este ent endi ment o se 

pr ocessa através de i nvestigações e reflexões do profissi onal.  

Em conf or mi dade co m Coel ho ( 2003,  p.  50)  t ant o à  escol a,  quant o aos  cursos  de 

for mação i ni cial  de pr ofessores,  compet e ‘ ‘formar  seres  hu manos,  pessoas  que sai ba m e 

gost e m de l er,  de est udar,  de trabal har  os  conheciment os,  de questi onar  a t ecnol ogi a e de cri ar 

outros  saberes  e outros mét odos  mai s  ri gorosos’ ’.  Assi m,  co mo é  rel evant e a  f or mação 

docent e,  est a deve possuir  carát er  conti nuado,  col aborando co m o enri queci ment o da  ação 

educadora. Est a quest ão será analisada e m segui da.  

 

 

 

2. 1 For mação Conti nuada de professores 

 

A f or mação conti nuada apresent a o obj eti vo de possi bilitar  a apr opriação dos 

funda ment os  t eórico- metodol ógi cos  que são pertinent es  à at uação docent e,  caract erizando as 

diferentes  rel ações  que int erfere m,  be m co mo as  met odol ogi as  e os  recursos  mai s  adequados 



 

 

para sere m utilizados no pr ocesso de ensi no-aprendi zage m. ( WERLE, 2003).  

Segundo Werl e ( 2003,  p.  49)  a  f or mação conti nuada é  o passo a seguir  na carreira de 

pr ofessores  que desej a m expandir  o ra mo de at uação e l eci onar,  coordenar  cursos  ou diri gir 

escol as de educação básica:  

 

Per mite  ao  educador,  docent e  licenci ado ou  que  possui  i nt eresse  e m dar  aul as,  a mpli ar 

seus  conheci ment os  para  enfrent ar  os  desafi os  da  pr odução cult ural  e  dos  paradoxos 

pedagógi cos  das  r el ações  de  ensi no.  Os  cursos  oferece m t eorias  di dáticas,  estratégi as 

pedagógi cas,  noções  bási cas  de  co mporta ment o or gani zacional  e  muit o mai s.  Al é m 

disso,  esse  pr ofissi onal  será  capaz  de  adot ar  estrat égias  de  ensi no e  de  avaliação para 

poder agir com habili dade e co mpet ênci a e m sala de aul a. (WERLE, 2003, p. 49). 

 

 

 Consi dera-se que a docênci a, de modo i ndependent e do ní vel de ensi no e m que el a 

ocorra, é uma ação humana e neste cont ext o, a dimensão humana da docênci a se constit ui de 

for ma hist órica e soci al e é parte i ntegrante da identi dade profissi onal do professor ( WERLE,  

2003, p. 48). De acordo com Werle (2003, p. 49) as discussões sobre a ‘ ‘i mportânci a e o 

si gnificado da for mação e do desenvol vi ment o profissi onal dos professores, nos últi mos anos 

têm se destacado pel a diversi dade de concepções e enfoques present es nas pesquisas e na 

literat ura naci onal e i nternaci onal’ ’. Essas concepções destaca m a necessi dade de dar um novo 

si gnificado aos mecanismos for mati vos, com vistas aos conheci ment os pedagógi cos, inerent es 

à profissão.  

 A docência é ‘ ‘uma ativi dade compl exa e exi ge uma preparação cui dadosa como 

si ngul ares condi ções de exercí ci o, o que pode disti ngui-la de outras profissões’ ’ ( CUNHA,  

1989, p. 25). O exercí ci o da docência requer variados conheci ment os que deve m ser propí ci os 

e m suas relações. A ci ênci a pedagógi ca sit ua-se nesse cont ext o e só com essa perspecti va 

contri bui para a for mação dos professores ( CUNHA,  1989).  

 
Pouco, ou nada, te m si do exigi do e m t er mos pedagógi cos, pois quando se pensa e m 

for mação de professores é co mu m rel aci ona-la ao processo de for mação para a 

docênci a na educação bási ca (ensi no funda ment al e, no máxi mo, médi o), como se a 

for mação específica para o magi st éri o nesse ní vel fosse al go supérfl uo, ou mes mo, 

desnecessári o. ( BRASI L, 1996).  

 

 

Segundo Brasil (1996, p. 9) à docência foi consi derada como uma ati vi dade perti nent e 

ao processo educati vo realizado na educação básica como ta mbé m na educação superi or. 

Cont udo, quando se fala e m ‘ ‘for mação de professores’ ’, a concepção, e m geral, é o processo 

de for mação quase tão soment e para a docência na educação básica. A nat uralização da 

docênci a, de acordo com Cunha (1989, p. 34) refere-se à manut enção dos processos de 



 

 

reprodução cult ural como base da docência.  

 
Todos os professores fora m al unos de outros professores e vi vera m medi ações de 

val ores e práticas pedagógi cas. Absorvera m visões de mundo, concepções 

episte mol ógi cas, posi ções políticas e experi ênci as di dáticas. Através delas fora m se 

for mando e organi zando, de for ma conscient e ou não, seus esque mas. ( CUNHA,  

1989, p. 49) 
 

Segundo Cunha (1989, p. 49) o ensi no, mais especifica ment e o ensi no de graduação é 

ent endi do como uma decorrência das de mai s ativi dades, assumi ndo uma for ma nat uralizada 

de exercíci o. ‘ ‘A nat uralização da docênci a refere-se à manut enção dos processos de 

reprodução cult ural como base da docênci a, ou sej a, o professor ensi na a partir da sua 

experiênci a como al uno, inspirado e m seus anti gos professores’ ’ ( CUNHA,  1989, p. 49). 

A f or mação do pr ofessor,  muit as  vezes  ocorre de modo t ácit o e artesanal.  Em geral, 

afir ma Lüdke ( 1999,  p. 6),  ‘ ‘a for mação exi gi da do pr ofessor  t e m si do restrita ao conheci ment o 

da di sci pli na a ser  ensinada,  sendo est e conheci ment o prático decorrent e do exercí ci o 

pr ofissi onal’ ’ ou ‘ ‘teórico/ episte mol ógi co ( decorrente do exercí ci o acadê mi co)  e dentro do 

model o que i nspira a uni versi dade brasileira,  a f or mação de  pr ofessores  ocupa u m l ugar 

bast ant e secundári o’ ’ (LUDKE,  1999, p. 6). 

 

Trans mi ssão rápi da de conheci ment os e o recruta ment o de professores é feit o se m 

levar e m consi deração se do mi na m ou não o ca mpo de conheci ment os de sua 

disci pli na e as relações entre ela e outras afi ns. A docênci a é pensada co mo 

habilitação rápi da para graduados, que precisa m entrar rapida ment e nu m mercado de 

trabal ho ou como correi a de trans mi ssão entre pesquisadores e trei no para novos 

pesquisadores. Trans mi ssão e adestra ment o. Desapareceu, port ant o, a marca essenci al 

da docênci a: a for mação. ( LUDKE,  1999, p. 39) 

 
 

Consi dera Ludke ( 1999,  p.  39)  à  docênci a co mo u ma  f or mação pr ofissi onal  para seu 

efeti vo exercí ci o,  com conheci ment os  be m específicos  para exercê-l o adequada ment e ou,  no 

mí ni mo,  co m a  aquisição de conheci ment os  e habili dades  voltadas  à ativi dade docent e para 

mel horar  sua quali dade.  Segundo Ludke ( 1999,  p.  39)  o conheci ment o pedagógi co est á aci ma 

de met as ou propósit os educaci onais: 



 

 

Nos  cursos  de  f or mação,  considera m-se  os  conheci ment os  dos  cont eúdos  de  conceit os 

bási cos  de  det er mi nada  área  que  i mpli ca  no  modo  de  co mpreender  seu pr ocesso de 

construção.  O conheci ment o pedagógi co geral  vai  al é m,  dos  obj eti vos,  met as  e 

propósit os  educaci onais,  i nteração co m os  al unos,  de estrat égi as  i nstruci onais. 

Consi dera  t a mbé m,  co mo  os al unos  aprende m outros  conteúdos,  de  conheci ment o 

curricular  e,  ai nda,  o  conheci ment o pedagógi co do  conteúdo,  i nt egrando,  t ant o o 

cont eúdo específico quant o o  pedagógi co de  cunho  geral.  Exi ge  a  defi ni ção de  co mo 

o  pr ofessor  concebe  os  pr opósitos  de  ensi nar  det er mi nado cont eúdo,  e  o  que  os  al unos 

deve m aprender ( LUDKE, 1999, p. 39). 

 

De acordo com Port o (2001, p. 29) e Régni er (2003, p. 32) existe m diversificados 

condi ci onant es ou cenários que propõe m uma reestrut uração ou uma nova for ma de 

or gani zação, ati vada ao longo dos te mpos para a realização de refor mas educaci onais. Est as 

refor mas busca m redefi nição do a mbi ent e de at uação das i nstituições de ensi no. Dentre est as 

condi ci onant es, há uma preocupação geral com a ‘ ‘uni versalização do acesso ao ensi no, da 

pr ópria quali dade dos cursos e progra mas e os i nstrument os de regul ação’ ’ ( RÉGNI ER, 2003, 

p. 32).  

Segundo Port o (2001, p. 38) e Régni er (2003, p. 33) a educação ganha cada vez mai s 

pont os quando t odos os condi ci onant es são consi deradas col etiva ment e. Um dos 

condi ci onant es essenciais é que o ensi no passe de um model o de desenvolvi ment o i ndustrial 

para o model o de desenvol vi ment o i nfor maci onal, confor me a era e m que se vi ve. Co mpl et a m 

os aut ores que, para que estas transfor mações ocorra m, deve haver um acompanha ment o de 

u m i nt enso movi ment o de mudanças nas esferas econô mi cas, políticas, sociais e cult urais das 

soci edades.  

 
Haverá ent ão, uma vant agem co mpetiti va de um país e m rel ação a outro que 

co meçarão a depender da capacitação de seus ci dadãos, da quali dade dos 

conheci ment os que estes são capazes de produzir e transferir para os sist e mas 

produti vos.  Outra condi ci onant e é o acesso ao ensi no e m níveis mais elevados, como 

não apenas uma exi gênci a econô mi ca, mas ta mbé m um i ndi cador do grau de 

de mocracia e justiça social, da capaci dade de aplicação / geração da ciênci a e 

tecnol ogi a na produção de bens e serviços. (PORTO,  2001, p. 38; RÉGNI ER, 2003, p. 

33) 

 

De  acor do co m Car di m ( 2010,  p.  39)  o ensi no no geral,  está requerendo u m novo 

cenári o,  nest es  últi mos  t e mpos.  Nest e cenári o at ual  e m que se encontra,  vê-se u ma  ‘ ‘inversão 

de val ores  mai s  acent uada que dei xa de l ado a i mport ânci a da quali dade do ensi no e  do 

reconheci ment o dos esforços indi vi duais dos al unos para a mpliar o númer o de di pl omados’ ’. 

 

O mercado,  aliás,  precisa  de  i novações  concret as.  El e  quer  profissi onais  t ot al ment e 

integrados  à  cont e mporanei dade  e  às  possi bilidades  que  el a  anunci a  para  t odas  as 

áreas.  Para  o  Ensi no Superi or, i sso se  t raduz  e m u ma  f ór mul a  muit o si mpl es:  quebra 

de  anti gos  preconceit os  e  busca  de  novos  f or mat os.  Os  al unos  e m nossas  sal as  de 

aul a já exi ge m isso. ( CARDI M,  2010, p. 39). 



 

 

 

 

Al ega Car di m ( 2010,  p.  39)  que a partir  do resultado de suas  pesquisas,  existe hoj e u m 

mer cado de trabal ho insatisfeito co m j ovens pr ofissi onais  da área de  educação e, 

consequent e ment e,  u ma pr odução i nt elect ual,  de pr odut os  ou de serviços  co m quali dade 

abai xo do esperado e do necessári o: 

 

 

O saber  será  ensi nado co mo  reali dade  vi va,  pr ovocant e,  apai xonant e,  expressão de 

buscas,  de  t ropeços,  de  equívocos  e  de  achados  r eal mente  novos  e  i nt eressant es, 

feit os  por  seres  hu manos  fi nitos  e  li mit ados,  mas  est udi osos  e  que,  e m s ua  época  e 

cont ext o,  duvi dara m,  i nt errogara m e  questi onara m o  saber  e os  mét odos  consagrados 

co mo  ver dadeiros,  pr oduzi ndo  outros  que  os  separara m.  Assi m,  as  ci ênci as,  a 

tecnol ogi a,  a  fil osofia,  as  l etras  e  as  art es  perde m o  seu supost o carát er  de  r eali dades 

enfadonhas  e  ent edi ant es,  al hei os  ao  mundo  dos  ho mens,  das  cri anças  e  dos  j ovens, 

recuperando  seu senti do e  gênese  hi st orica ment e  det er mi nados  ( CARDI M,  2010,  p. 

39). 

 

 

  Segundo Gi roux ( 1997,  p.  163),  o essenci al  para o pr ofessor  é a  necessi dade de  ‘ ‘tornar 

o pedagógi co mai s  político e  o político mai s  pedagógi co’ ’.  A pri meira parte dest a afir mati va 

consi dera a educação escol arizada co mo parte de u m pr oj et o mai s  a mpl o,  com o obj eti vo de 

aj udar  os  al unos  a desenvol ver  atit udes  que visem à  t ransfor mação do seu cont ext o soci al.  A 

segunda afir mati va pressupõe usar  mei os  de ensi nar  que agregue m os  i nt eresses  políticos  que 

per mit a m o desenvol vi ment o da  nat ureza e mancipadora.  Dest a f or ma  compl e ment a o aut or 

supra citado:  

 

[...]deve mos  t rat ar  os  al unos  co mo  seres  mai s  críticos, capazes  de  sol uci onar 

probl e mas  e  de  ar gu ment arem e m pr ol  das  mel hori as  da  soci edade.  Sendo  assi m,  a 

for mação dos  pr ofessores  al ém de  ser  u ma  graduação de  quali dade,  deve  t a mbé m ser 

u ma  graduação crítica  e  r eflexi va,  capaz  de  f or mar  pr ofissi onais  que  encontre m 

respostas  para  os  desafi os  di ári os  e  co m a  capaci dade  de  f or mar  al unos  que  sai ba m 

interpret ar os probl e mas e superá-l os ( GI ROUX,  1997, p. 163).  

 

De  acor do co m Li bâneo (1994,  p.  17)  ‘ ‘aquele que escol he ser  pr ofessor,  precisa est ar 

ci ent e e co mpr ometi do co m o resultado fi nal  de seu trabal ho,  t ornando como part e i mport ant e 

a construção do i ndi ví duo’ ’.  Li bâneo (1994, p. 17) assegura que: 

 

O t rabal ho docent e  é  part e  i ntegrant e  do  pr ocesso educati vo mai s  gl obal  pel o qual  os 

me mbr os  da  soci edade  são pr eparados  para  a  partici pação na  vi da  soci al.  A 

educação --  ou  sej a,  a  prática  educati va  --  é  u m f enô meno soci al  e  uni versal,  sendo 

u ma  ati vi dade  hu mana  necessária  à  exi stênci a  e  f unci ona ment o de  t odas  as 

soci edades ( LI BÂNEO,  1994,  p. 17). 

 

 



 

 

Espera-se do pr ofissi onal da  educação que el e seja o pr odut or  bási co para a evol ução, 

que est eja consci ente que o seu trabal ho est á articul ado aos  acont eci mentos  da soci edade no 

que di z respeit o às  perspecti vas  soci ais e cult urais.  O pr ofessor  precisa t ambé m r econhecer  a 

existênci a de diferentes ní veis  de i ndependênci a e que os  al unos  precisa m usar  est a 

independênci a,  ou sej a a  aut ono mi a para construir o seu modo de pensar.  Há  de  se apri morar 

o ensi no à  necessi dade dos  al unos  e  ao mei o e m que vi ve m,  j á que a  educação é  u m pr ocesso 

de criação,  assi m co mo de construção do saber  dentro de u ma  reali dade coletiva e i ndi vi dual. 

Port ant o,  al gumas  diretrizes  para a f or mação docent e são i mport antes  e serão el encadas  no 

pr óxi mo capít ul o. 

 

 

 

 

3 DI RETRI ZES PARA A FORMAÇÃO DOCENTE  

 

De  acordo co m Pi ment a e  Li ma  ( 2004,  p.  29)  a f or mação i ni cial  do educador  nos 

cursos  de li cenciat ura apresent a u ma  ausência na f unda ment ação t eórica reflexi va sobre a 

prática di dático-pedagógica articul ada para t arefa de construir  os  saberes  necessári os  e 

articul ação entre t eoria e prática.  Existe hoj e,  uma  di stânci a entre a  f ormação i ni ci al  e  o 

coti diano escol ar.  Mostra-se necessária u ma  política de mudanças,  para superação dessa 

pr obl e mática,  de modo que o f ut uro docent e seja preparado de maneira diferenci ada e 

reflexi va para at uar e m sal a de aul a. 

As  di scussões  surgi das  na Lei  de Di retrizes  e Bases  da Educação Nacional  ( Lei  n° 

9. 394/  1996)  co meçaram be m ant es  de sua aprovação,  t endo co mo princí pi o el e ment ar  a 

busca de partici pações  por  mei o de  debat es  de mocráticos.  Est es  debat es  buscara m se vi ncul ar 

com as  várias  i nstit uições  e  ór gãos  educaci onais  de co mposi ções  i deol ógi cas  diferent es,  assi m 

como di vergent es,  durante t odo o pr ocesso de mel horias  ao l ongo dos  anos.  ‘ ‘O i nt uit o era 

el aborar  u ma  l ei  coerent e co m a  reali dade brasileira e  que pudesse contri buir  para o avanço da 

educação’ ’ ( BRASI L, 1996).  

Laranj eira ( 2003,  p.  98)  afir ma que,  ‘ ‘no que se refere à quest ão i nstituci onal  da 

for mação de pr ofessores para a educação bási ca,  a LDB apresent a,  cinco medi das  muit o 

i mportantes’ ’ 

 

 



 

 

Exti ngue  a  li cenci at ura  curt a,  ao defi nir  a  necessi dade  de  f or mação de  pr ofessores  e m 

cursos  de  graduação pl ena;  Cr ia  os  I nstitut os  Superi ores  de  Educação co mo  estrut uras 

organi zaci onais  específicas  para  a  f or mação de  pr ofessores  ofereci da  f ora  das 

uni versi dades;  Concebe  a  f ormação  de  pr ofessores  e m cursos  pr ópri os,  ao  defi nir  a 

especifici dade  da  li cenci at ura no  boj o da  graduação;  Apont a  que  a  f or mação  dos 

professores  de  educação i nfantil  e  de  séri es  i ni ci ais  do  ensi no  f unda ment al  se  dará  nos 

cursos  nor mai s  superi ores;  Ad mit e  a  f or mação e m ní vel  médi o co mo  exi gênci a 

mí ni ma  para  a  at uação na  educação i nfantil  e  nas  quatro pri meiras  séries  do  ensi no 

funda ment al ( LARANJ EI RA, 2003, p. 98). 

 

 

De  acordo co m a  Lei  de Di retrizes  e Bases  da Educação Naci onal  ( BRASI L,  1996) 

novas  políticas  f ora m regul a ment adas  através  de docu ment os  l egais,  na esfera federal,  por 

mei o do Consel ho Naci onal  de Educação,  CNE ( BRASI L,  2001)  e do própri o Mi ni st éri o da 

Educação e Cult ura,  MEC ( BRASI L,  2001).  Essa padr oni zação se j ustificava por  analisar  a 

for mação i ni cial  do pr ofessor,  t ent ando superar  os  pr obl e mas  j á encontrados,  be m co mo as 

dificul dades  no coti di ano da sal a de aul a.  Est as  nor mas  visava m r egul arizar  u ma  pr oposi ção 

de refor ma na área de formação de professores ( BRASI L, 1996). 

Segundo o Parecer  CNE/ CP n°  9/ 2001 ( BRASI L,  2001)  e o Parecer  CNE/ CP n° 

28/ 2001 ( BRASI L,  2001)  acompanhados  da Resolução CNE/ CP n°  1/ 2002 ( BRASI L,  2002)  e 

da Resol ução CNE/ CP n°  2/ 2002 ( BRASI L,  2002)  reconhece m u ma  especifici dade para os 

cursos  de li cenci at ura como espaço de f or mação de pr ofessores,  Est es  docu ment os  t a mbé m 

estabel ece m pri ncí pi os norteadores dos cursos de licenciat ura no Brasil.  

O Parecer  CNE n°  28/2001 ( BRASI L,  2001)  e a  Resol ução CNE/ CP n°  2/ 2002 

( BRASI L,  2002)  defi nem a  duração e a  carga horária mí ni ma  prevista  para o curso de 

for mação de professor. Este li mite refere-se: 

 

Ao  mí ni mo  de  2. 800 horas  t rabal hadas  e m t rês  anos,  co m duzent os  di as  l eti vos  cada. 

Nest es  t ext os  há  a  di stri bui ção  do  t ot al  da  carga  horária  mí ni ma,  desti nando  1. 800 

horas  para  cont eúdos  curricul ares  de  nat ureza  acadê mi co-científico-cult ural,  400 

horas  para  a  prática  co mo  component e  curricul ar,  vi venci ada  ao  l ongo  do  curso,  400 

horas  de  est ági o curricul ar  supervisi onado,  a  partir  da  segunda  met ade  do  curso,  al é m 

de  200  horas  para  outras  ati vidades  acadê mi co-científico-culturais  ( BRASI L,  2001,  p. 

9; BRASI L, 2002; p. 11). 

 

 

Em 13 de  deze mbr o de 2005,  o Consel ho Pl eno do Consel ho Naci onal  de Educação, 

CNE ( BRASI L,  2005)  apr ova,  por  unani mi dade,  o Parecer  CNE/ CP n°  05/ 2005 que di spõe 

sobre as  Di retrizes  Curricul ares  Naci onais  para o curso de Pedagogi a ( BRASI L,  2005).  Est e 

docu ment o refere-se aos pri ncí pi os  curricul ares  que deve m ser  aplicados à  f or mação i ni ci al 

dos  docent es  para at uar  na educação i nfantil  e nos  anos  i ni ci ais do ensi no funda ment al,  co mo 

també m nos  cursos  de ensi no médi o,  na modali dade Nor mal.  Outro dest aque i mport ant e sobre 

a f or mação do pr ofessor  é a  quest ão do est ágio que para Pi ment a e Li ma  ( 2004,  p.  33) 



 

 

‘ ‘sempre f oi  i dentificado si mpl es ment e co mo a  parte prática dos  cursos de  f or mação de 

pr ofissi onais’ ’.  

De  acor do co m Pi ment a e  Li ma  ( 2004,  p.  33)  o est ági o curricul ar  de ensi no é  vi st o 

como o ‘ ‘tempo de aprendi zage m através  de u m perí odo de  per manênci a,  e m al gu m l ugar  ou 

ofíci o para aprender  a prática do mes mo e  depois poder  exercer  u ma  pr ofissão ou ofí ci o’ ’.  O 

estági o curricul ar  ou supervisi onado pr opõe u ma li gação pedagógi ca entre u m pr ofissi onal 

reconheci do e um al uno estagi ári o.  

 A Lei  de Di retrizes  e Bases  da Educação Naci onal,  a LDB ( BRASI L,  1996)  det er mi na 

a f or mação e m ní vel  superi or  de t odos  os  pr ofessores,  criando os  I nstitut os  Superi ores  de 

Educação e  os  seus  cursos  Nor mai s  Superi ores.  No Tít ul o VI  ‘ ‘Dos  pr ofissi onais  da 

Educação’ ’ a LDB ( BRASI L,  1996)  defi ne os  funda ment os,  deli mita os ní veis  e  o l ócus  da 

for mação docent e e apresent a os requisit os para a val orização do magistério.  

 

 

 

Art. 61-  A f or mação de  pr ofissi onais  da  educação,  de  modo a  at ender  os  obj eti vos 

dos  diferent es  ní veis  e  modal idades  de  ensi no e  às  características  de  cada  f ase  do 

desenvol vi ment o do  educando,  terá  co mo  f unda ment os:  I- A associ ação entre  t eori as 

e  práticas,  i ncl usi ve  medi ante  a  capacitação e m servi ço; I I-  Apr oveit a ment o da 

for mação e  experi ênci as  ant eri ores  e m i nstituições  de  ensino e  outras  ati vi dades 

( BRASI L, 1996). 

 

 

Segundo Br asil  (1996,  art.  61)  t e m dois  f undament os  essenci ais para a f or mação 

docent e que são a associ ação entre t odas  as  práticas  e apr oveita mento da experi ênci a e 

for mação do pr ofessor.  Est as  caract erísticas col abora m para u m exercí ci o pl eno e 

diferenci ado da profissão de ensi nar. 

Conf or me  apont a Scheibe ( 2002,  p.  65)  ‘ ‘a formação i ni cial  é mo mento-chave da 

construção de u ma  socialização e  de u ma  i denti dade pr ofissi onal,  essa det er mi nação é 

despreparada para a pr ofissi onalização docent e no país’ ’.   Para u ma  f ormação adequada,  o 

educador  deve se preparar  e enfrentar  os  desafi os i nerent es  à sua pr ofissão,  adot ando se mpre 

u ma post ura de reflexão e aut o avaliação.  

Segundo a  Lei  de Di retrizes  e Bases  da Educação Naci onal  ( Brasil,  1996)  há 

necessi dade de se refor mul ar  u ma  política educaci onal  vi sl umbrando a  mel hori a de 

qualificação na f or mação do educador.  O Mi nistério de Educação e  Cult ura ( BRASI L,  2001) 

para at ender  ao que está det er mi nado na  LDB ( BRASI L,  1996)  por  mei o do Parecer  nº 

09/ 2001 ( BRASI L,  2001),  de 08/ 5/ 2001 ( BRASI L,  2001),  e na Resolução nº  01/ 2002, 

( BRASI L,  2002),  regul ament ou a For mação de Professores  da Educação Bási ca,  e m cursos  de 



 

 

licenci at ura, de graduação pl ena, em ní vel superi or.  

A el aboração de nor mas naci onais  para a f or mação de pr ofessores  para a educação 

bási ca pr ocura obt er  li gação entre est a f or mação e os  pri ncí pi os  bási cos  conti dos  na  Lei  de 

Di retrizes  e Bases  da Educação Naci onal/ LDB ( BRASI L,  1996).  Vi sa m est abel ecer  t a mbé m 

u ma  consonânci a com as  regras  i nstit uí das  nas  Di retrizes  Curricul ares  Naci onais  para a 

Educação I nfantil,  para o ensi no f unda ment al e  para o ensi no médio,  be m co mo as 

recomendações  const antes  dos  Parâ metros  e Referenci ais Curricul ares  para a  educação bási ca 

el aborada pel o Mi nistério da Educação ( BRASI L,  2001). 

Est es  document os  citados  pri oriza m o aperfeiçoament o da f or mação do professor  e  de 

sua prática.  El a é ent endida co mo u ma  consequênci a ou resultado das  ações  do educador  e m 

sala de aul a,  no exercí cio de sua pr ofissão e u m apri mora ment o dest as  atitudes,  ‘ ‘na medi da 

e m que vai  criando relações,  i nt erpret ando situações,  fat os,  desenvolvendo aut ocrítica, 

analisando os conheci ment os aplicados e m sua at uação’ ’ ( BRASI L, 2001, p. 9). 

Segundo t odos  os  aut ores  consultados,  no mo mento e m que as  i nstit uições  for madoras 

de pr ofessores  buscarem r ever  e di mensi onar  os  pr oj et os  de seus  cursos  e as  ati vi dades 

acadê mi cas,  a sua prática se t ornará mai s  aj ustada possí vel  ao desenvol vi ment o de  seus 

educandos.  Ao f ocar  no que real ment e é  i mportant e para a f or mação dos  pr ofessores, 

cont e mpl ando pont os  essenci ais para t er  u ma f or mação mai s  compl et a,  com i nt uit o de 

mel horar  os  anos  i ni ciais e  médi os,  o Br asil  poderá se t ornar  u m dos  países  co m mai or  ní vel 

de quali dade de ensi no.  Assi m,  no capít ul o seguint e será abor dada a prática refl exi va co mo 

u ma chave- mestra para o desenvol vi ment o i ntegral do educando.  

 

 

4 A PRÁTI CA REFLEXI VA DO PROFESSOR  

 

O pr ofessor  deve t er  o pr ofissi onalis mo de analisar  e refletir  sobre a sua prática ou 

ação pedagógi ca para que est a não se t orne monótona e  at enda às  necessi dades  das  de mandas 

apresent adas.  I mbér non (2006,  p.  39)  ressal va a reflexão acerca das  novas  necessi dades  para a 

for mação de professores afir mando que esse processo: 

 

Deve  dot ar  os  pr ofessores  de  conheci ment o,  habilidades  e  atitudes  para  desenvol ver 

profissi onais  reflexi vos  ou  i nvesti gadores.  Nest a  li nha,  o  ei xo f unda ment al  do 

currícul o de  f or mação de  pr ofessor  é  o  desenvol vi ment o da  capaci dade  de  r efl etir 

sobre  a  pr ópri a  prática  docent e,  co m o  obj eti vo de  aprender  a  i nt erpret ar, 

co mpreender  e  r efl etir  sobre  a r eali dade  soci al  e  a  docênci a  (I MBÉRNON,  2006,  p. 

39). 



 

 

 

 

De  acor do co m I bérnon (2001,  p.  39)  o pr ofessor  deve refletir  sobre co mo ensi na os 

seus  al unos,  compreendendo que el es  são seres  humanos  e que são seres  i ndi vi duais  e soci ais. 

Segundo Tar dif  (2002,  p.  130)  o obj et o do t rabal ho docent e são os al unos,  co m suas 

caract erísticas  peculiares.  ‘ ‘O pr ofessor  trabalha co m pessoas  que são i ndi vi duais  e 

het erogêneas,  com diferentes  hist órias,  rit mos,  i nt eresses,  necessi dades  e afeti vi dades’ ’ 

( TARDI F,  2002,  p.  130).  Est e fat or  t orna as  sit uações  de ensi no muit o abrangent es  e  co m 

di versos  model os  j á det er mi nados  de ação.  Al é m de i ndi vi dual  o obj et o do t rabal ho docent e é 

també m soci al.  O educador  se sub met e a diferent es  mét odos  de ensi no causando f or mas 

variadas de reações e expectati vas no professor e alunos.  

Assi m,  Tar dif  (2002,  p.  130)  afir ma que ‘ ‘o obj et o do trabal ho docent e escapa 

const ant e ment e ao control e do trabal hador,  ou seja,  do pr ofessor.’ ’ Outro aspect o co ment ado 

pel o aut or  é ‘ ‘a condi ção afeti va present e no ensi no que pode f unci onar  como el e ment o 

facilitador ou bl oqueador do processo de ensi no aprendi zage m’’. (TARDI F, 2002, p. 130) 

A art e de ensi nar  é  uma  ati vi dade di nâ mi ca, que apresent a u ma  f or ma  a  cada 

mo ment o,  e exi ge u ma  atitude pessoal  do pr ofessor  para garantir  o envol vi ment o do al uno,  e 

moti var seu i nteresse pelo trabal ho. É por esse motivo que Tardif (2002, p. 142) afir ma que:  

 

Aquil o que  nos  parece  ser  a  característica  do  t rabal ho i nvesti do ou  vi vi do é  a 

integração ou  absorção da  personali dade  do  t rabal hador  no  pr ocesso de  t rabal ho 

coti di ano enquant o el e ment o central  que  contri bui  para  a  r ealização desse  pr ocesso. 

(...)  Nesse  ti po de  ati vi dade,  a  personali dade  do  t rabal hador,  suas  e moções,  sua 

afeti vi dade  f aze m part e  i nt egrant e  do  pr ocesso de  t rabal ho:  a  pr ópri a  pessoa,  co m 

suas  quali dades,  seus  defeit os,  sua  sensi bilidade,  e m s u ma,  tudo o  que  el a  é,  t orna-

se,  de  cert a  maneira,  u m i nstrument o de  t rabal ho.  Nesse  senti do el a  é  u m 

co mponent e  t ecnol ógi co das  profissões  de  i nt eração.  Essa t ecnol ogi a  e moci onal  é 

represent ada  por  post uras  físicas,  por  maneiras  de  est ar  com os  al unos  ( TARDI F, 

2002, p. 142). 

 

Segundo expost o por  Tardif  (2002,  p.  142)  é na  rel ação ética e trabalho,  que  são 

fir mados  os  val ores,  as escol has,  os  i nt eresses e  os  senti ment os  dos  al unos,  per miti ndo 

analisar  o ní vel  de envolvi ment o co m o desenvolvi ment o da prática docent e e o do mí ni o de 

det er mi nados saberes.  

 Est e saber  que o pr ofessor  aplica no dese mpenho de sua pr ofissão t e m u ma 

especifici dade que exi ge u ma  f or mação i ni ci al  e conti nuada,  não é  u ma  pr ofissão que possa se 

i mpr ovisar.  Por  i st o,  Tom ( 1997,  p.  78)  pr opõe quatro f or mas  de encarar  o ensi no co mo 

ati vi dade profissi onal, a saber: 

 



 

 

O ensi no co mo  ofí ci o co mpost o de  saberes  práticos  adquiridos  pel a  experi ênci a;  o 

ensi no co mo  u ma  deri vação do  conheci ment o,  i st o é,  co mo  apli cação de  u ma 

ci ênci a;  o  ensi no co mo  u ma  arte  que  expri me  a  cri ati vi dade  i ndi vi dual  de  que m o 

realiza;  o  ensi no co mo  u m empenha ment o moral,  subli nhando  a  di mensão éti ca  da 

ati vi dade docent e ( TOM,  1997, p. 78). 

 

As  reflexões  menci onadas  corrobora m co m a  hi pótese de que para ser  pr ofessor  não é 

suficient e do mi nar  os  cont eúdos.  O docent e não deve apenas  trans mitir  o conheci ment o 

adquiri do,  mas  si m i r  alé m,  buscar  alternati vas  para que os  al unos  pense m e  reflita m sobre 

det er mi nado assunt o.  O pr ofessor  não deve t ornar  suas  aul as  monót onas,  buscando cursos  de 

for mação conti nuada e de apri mora ment o de conheci ment os ( TOM,  1997). 

O pr ofessor  reflexi vo possui  reflexão sobre a ação e  a  reflexão após  a ação.  Para obt er 

tal  reflexão,  o pr ofessor t e m que t er  conheci ment o que é adquiri do na prática.   ‘ ‘El a se 

caract eriza quando o pr ofessor  reflete col ocando para si  quest ões  do coti diano co mo sit uações 

pr obl e máticas e faz isso ao mes mo te mpo e m que está vi venciando a sit uação’ ’. (TOM,  1997). 

A prática pedagógi ca reflexi va ou prática reflexiva é  outro conceit o que o pr ofessor 

não pode i gnorar  se quiser  mel horar  sua prática docent e.  A prática pedagógi ca refl exi va é 

aquel a enunci ada por  Freire (1975,  p.  9)  ‘ ‘ni nguém educa ni ngué m,  co mo t a mpouco ni ngué m 

se educa a si  mes mo:  os  ho mens  se educa m e m co munhão,  mi di atizados  pel o mundo’ ’. 

Si gnifica que o pr ocesso de consci entização desenvol ve-se à medi da que as pessoas  di scut e m, 

enfrent a m e  resol ve m probl e mas  co muns.  Est e pensa ment o resalta que,  não há aprendi zado 

quando o al uno não consegue usufruir-se e m outras sit uações do di a a di a.  

O aprendi zado é reconheci do quando o al uno consegue resol ver  pr obl e mas,  sit uações, 

iniciar  u ma  conversa sobre u m t e ma  j á est udado.  O al uno precisa saber  utilizar  os 

conheci ment os  adquiri dos  e m sit uações  do seu coti di ano.  Quando i sso não acont ece,  não é 

por que el e não sabe,  esqueceu ou não prest ou at enção,  mas  por que ainda não aprendeu. 

Li bâni o (1994. p. 33), enfatiza que:  

 

Ao  r ealizar  suas  t arefas  bási cas,  a  escol a  e  os  pr ofessores  est ão cu mpri ndo 

responsabilidades  soci ais  e  políticas.  Co m efeit o,  ao  possi bilitar  aos  al unos  o 

do mí ni o dos  conheci ment os  cult urais  e  ci entíficos,  a  educação escol ar  soci aliza  o 

saber  si ste mati zado e  desenvolve  capaci dades  cognitivas  e  operati vas  para  a  at uação 

no  t rabal ho e  nas  l ut as  soci ais  pel a  conquista  dos  direit os  de  ci dadani a.  Dessa  f or ma, 

efeti va  a  sua  contri bui ção para  a  de mocratização soci al  e  política  da  s oci edade 

( LI BÂNEO,  1994). 

 

Os  pr ofessores  precisa m estar  preparados  para pensar,  conceber  e enfatizar  alternati vas 

e t a mbé m sol uções  pedagógi cas  perti nent es  aos  pr obl e mas  que surge m co m a  aprendi zage m 

de seus  al unos  nas  salas  de aul a.  Est e pr ofessor  deve val orizar  as  diferenças  cult urais, 



 

 

condi ções  soci ais,  ét ni cas  e de vi vênci as, onde é necessári o trabal har  questões  de vi ol ênci a e 

di sci pli na, preconceit o e di scri mi nação, entre outras.  

 

4. 1 Características do professor reflexi vo 

 

Segundo Nóvoa ( 2001,  p.  23)  o senti do de ensinar  fica si mpl es,  quando o educando 

pr omove ações  a partir  do conheci ment o recebi do,  ou sej a,  quando el e l eva para al é m da  sal a 

de aul a à aplicação do que aprendeu.  Assi m,  é preciso que o pr ofessor  t enha  a  preocupação 

com o seu modo de ‘ ‘ensinar’ ’ e est ar  voltado para o resultado da pr oposta educaci onal,  u ma 

pr opost a que se estrut ure para o sucesso i ndi vidual  e soci al  do al uno.  O ensi no,  nest a 

perspecti va,  não se resume  nu m úni co aspect o,  exi ge const ant es  análises  dos  saberes  e  i st o 

de manda t e mpo,  est udo,  pesquisa e at ualizações.  Port ant o,  não deve ser  professor  so ment e e m 

sala de aul a,  mas  e m t odo mo ment o que ti ver  oportuni dade para o ensi no,  transfor mando est es 

mo ment os e m construções mai ores, voltadas para o conheci ment o.  

De  acor do co m Pi ment a e Anast asi ou,  (2008,  p.  207)  ‘ ‘a aul a não deve ser  dada ne m 

assisti da,  mas  construí da,  feita pel a ação conjunt a de pr ofessores  e alunos’ ’.  Di ant e das 

transfor mações  dest a era de gl obalização,  a f ormação do pr ofessor  reflexi vo t or na-se u m 

desafi o para as  uni versi dades.  De  acordo co m a  visão de Tol edo,  Ar aúj o e Pal hares  ( 2005,  p. 

66)  ‘ ‘a for mação de pr ofessores  deveria ser  u ma t arefa nat ural  das  uni versi dades’ ’.  Para os 

aut ores,  as  i nstit uições  de ensi no superi or  deve m ser  estrut uradas  no tri pé: ensi no,  pesquisa e 

ext ensão.  O que ocorre é que  enfatiza m apenas  a pesquisa,  e não capacitam o pr ofessor  para a 

prática reflexi va necessária ao seu dese mpenho.  

Nóvoa ( 2001,  p.  29)  propõe a f or mação nu ma  perspecti va crítico-reflexiva que se 

traduz e m:  

 

Pr oduzir  a  vi da  do  pr ofessor ( desenvol vi ment o pessoal):  Val ori zar  o  cont eúdo  de 

for mação,  do  seu t rabal ho crítico-reflexi vo sobre  as  práticas que  r ealiza  e  sobre  suas 

experi ênci as  co mpartilhadas.  Pr oduzir  a  pr ofissão docent e  ( desenvol vi ment o 

profissi onal):  Pensar  a  f or mação do  pr ofessor  co mo  u m proj et o úni co engl obando  a 

inicial  e  contí nua,  envol vendo  a  aut ofor mat ação dos pr ofessores  através  da 

reel aboração const ant e  dos  saberes  que  r ealiza m e m s ua  prática,  confront ando  s uas 

experi ênci as  nos  cont ext os  escol ares;  e  o  de  f or mação nas  i nstit ui ções  escol ares  onde 

at ua m.  Pr oduzir  a  escol a  ( desenvol vi ment o or gani zaci onal):  Gest ão de mocráti ca  e 

prática  s  curricul ares  partici pati vas,  pr opi ci ando  a  constituição de  r edes  de  f or mação 

contí nua ( NÓVOA,  2001, p. 29).  

 

 

Zei chner  ( 2001,  p.  30)  destaca a i mport ânci a do pr ofessor,  refletir  sobre sua prática, 

nu ma  atit ude const ante e ousada co m r el ação ao seu ensi no e às  sit uações  que o i nfl uenci a m.   



 

 

Segundo Li bâneo ( 2001,  p.  85)  as  práticas  docent es  at uais  são as  que ent ende m o ensi no co mo 

ati vi dade reflexi va.  Para Li bâneo ( 2001,  p.  85)  o i mportante é que o pr ofessor  pense e m sua 

for mação,  no currícul o,  no ensi no,  na met odologi a.  Se o pr ofessor  manti ver  est a post ura 

reflexi va,  caract erizará o desenvol vi ment o de sua capaci dade reflexi va.  A r el evânci a da 

reflexão t orna necessária para ent ender  o pr ocesso de f or mação do pr ofessor  e  co mo usar  sua 

prática e m prol da for mação do seu al uno.  

Zei chner  ( 2001,  p.  30)  cita que no pr ocesso da educação é preciso i ndi ví duos  capazes 

de resaltar,  argument ar  e i nt erpret ar  e m det er mi nadas  áreas  de conheciment o,  e co muni car 

esse cont eúdo aos  al unos.  Est es  pr ofessores  reflexi vos  deve m i nt eragir  de f or ma  mai s 

di nâ mi ca e  pr ofunda,  facilitando a  co mpreensão e a  prática,  através  de sua maneira de vi ver, 

sentir, aprender, e de comuni car.  

O pr ofessor  quando educa,  deve fazê-l o nu m cli ma de confi ança,  i nt erações pessoais  e 

gr upais,  ultrapassando o cont eúdo para,  construir  u m r eferencial  rico de conheci ment os.  Uma 

posi ção reflexi va adot ada pel o educador,  entre práticas  da escol a e cont ext os  sóci o-cult urais 

mai s  a mpl os,  auxilia na construção dos  saberes do educando e  na sua f or mação i nt egral 

( ZEI CHNER, 2001). 

Uma  post ura reflexi va resulta nu ma  análise da prática di ária at ent ando para as 

condi ções  soci ais e m que el a surge.  Se m est a prática reflexi va,  os  al unos  t erão os  mes mos 

tipos  de aul as,  se mpre na mes ma  monot oni a.  Est a reflexão per mite analisar  os 

acont eci ment os,  construir  saberes  que mai s  i nt eressa m nos  al unos.  Est a reflexão deve ser 

voltada para a  vont ade de fazer  o trabal ho de modo eficaz e ao mes mo t empo o mai s  pr óxi mo 

possí vel de sua ética e do educando ( LI BÂNEO,  2001). 

E necessári o o desenvol vi ment o de práticas  reflexivas  por  parte do pr ofessor  a  fi m de 

que est e possa pr opi ci ar  o desenvol vi ment o de compet ências  e m seus  al unos.  O exercí ci o de 

habili dades  exi ge u m alto ní vel  de concentração.  Esse fat o est á li gado a  dificul dades 

coti dianas  no que di z respeit o à cri ação de situações-probl e ma que pr oporci one m u ma 

aprendi zage m si gnificativa.  Muit as  vezes,  as  situações  cri adas  e m sal a de  aul a pr omove m 

u ma  reprodução de  cont eúdo,  e  não u ma  aprendi zage m si gnificati va.  As  compet ências  bási cas 

que cabe m ao pr ofessor  desenvol ver  habili dades  reflexi vas  deve analisar  a transfor mação de 

u ma  ação educaci onal  estabel eci da e m u ma  i nt ervenção adapt ada,  frent e a u ma  necessi dade 

no cont ext o educaci onal ( NÓVOA,  2001).  

Segundo Freire ( 1989,  p.  61)  a  post ura crítica, que se desej a do pr ofissi onal,  será 

al cançada por  u ma  f ormação baseada no di álogo e  na ati vi dade prática,  voltada para a 

responsabili dade soci al e  política,  concretizada pel a capaci dade de i nt erpret ação dos 



 

 

pr obl e mas soci ais, políticos, econô mi cos e educacionais. 

Freire argument a que o t rabal ho pedagógi co crítico,  apoi ado e m condi ções  hist óri cas 

pr opí ci as,  há de t er  bons  resultados  ( 1989,  p.  61).  Defende  u m per manent e est udo de reflexão, 

não apenas  co mo ati vi dade i nt el ect ual,  mas,  que conduza à prática.  É possí vel  ent ender  que  a 

ideia de reflexão sur ge associ ada ao modo de co mo se li da co m probl e mas  da t eori a 

pr ofissi onal.  Est a t eoria se basei a no fat o da  ‘ ‘possi bili dade da pessoa aceitar  uma  i ncert eza e 

estar  preparada a novas  hi pót eses  dando,  assi m,  for ma  a  esses  pr obl e mas,  descobri ndo novos 

mei os,  construi ndo e concretizando sol uções’ ’ ( SCHON,  2000,  p.  31).  Segundo Schön ( 2000, 

p.  31)  ‘ ‘num pri meiro te mpo há o reconheci ment o de u m pr obl e ma e  a i dentificação do 

cont ext o e m que el e sur ge e,  nu m segundo t e mpo,  a  conversação co m o repert óri o de 

i magens,  t eorias,  compreensões  e ações’ ’.  Ist o significa que ensi nar  constitui  uma  f or ma  de 

reflexão na ação,  ou sej a,  ‘ ‘refletir  sobre os  aconteci ment os  e sobre as  f ormas  i nesperadas  de 

pensar  e  de agir  de u ma  pessoa,  surgi das  no context o da ação que ori ent am a  ação post eri or’ ’ 

(SCHON,  2000, p. 31).  

I mbér non ( 2001,  p. 39)  contri bui  para a reflexão acerca das  novas  necessidades  para a 

for mação de professores afir mando que esse processo:  

 

Deve  dot ar  os  pr ofessores  de  conheci ment o,  habilidades  e  atitudes  para  desenvol ver 

profissi onais  reflexi vos  ou  i nvesti gadores.  Nest a  li nha,  o  ei xo f unda ment al  do 

currícul o de  f or mação de  pr ofessor  é  o  desenvol vi ment o da  capaci dade  de  r efl etir 

sobre  a  pr ópri a  prática  docent e,  co m o  obj eti vo de  aprender  a  i nt erpret ar, 

co mpreender  e  r efl etir  sobre  a r eali dade  soci al  e  a  docênci a  (I MBERNON,  2001,  p. 

39). 

 

 

I mber non ( 2001,  p.  39)  cha ma  at enção para o fato de que a f or mação do pr ofessor, 

al é m de se preocupar  com ‘ ‘os  pr ocessos  cogniti vos,  deve t a mbé m consi derar  os  afeti vos,  poi s 

a mbos,  de al gum modo,  se e mpat a m e m det ermi nada ação do pr ofessor’ ’.  Consi dera a 

necessi dade de u ma  f ormação que se at enha para as  atit udes  reflexi vas  e aos  cont eúdos,  e  o 

pr ofessor  deve possuir conheci ment os  obj eti vos  e  subj eti vos.  Os  conheci ment os  são 

analisados  i ndispensáveis  quant o às  atit udes.  A f or mação deve ser  consi derada co mo pr ocesso 

de ‘ ‘aquisição a mpl a,  co mpl exa,  adapt ati va e não li near  e  pr opi cia a  u m co mponent e de 

adapt ação e às  reali dades diferentes  que o pr ofessor  encontra e m seu trabalho’ ’  (I MBERNON,  

2001, p. 39).  

Schön ( 1992,  p.  81)  apont a que é i mport ante f ormar  u m ‘ ‘professor  reflexi vo,  que dê 

cont a de li dar  co m confusão e i ncerteza que surge m na sua ação,  t ant o por  parte dos  al unos 

quant o do pr ópri o pr ofessor,  pois  é  i mpossí vel  aprender  se m fi car  conf uso’ ’.  É co mu m que o 



 

 

pr ofessor  ao passar  det er mi nados  assunt os,  os  alunos  pode m se sentir  conf usos,  por  i sso é 

i mportante que o pr ofessor  centralizar  a i dei a da reflexão.  Assi m,  após o sur gi ment o de 

dúvi das,  possa vir  co m el as  o pensa ment o reflexi vo.  Est e comport a ment o auxiliará os  al unos  a 

analisar  e i ndagar  respostas  e co mpreender  a disci plina aplicada.   ‘ ‘A reflexão t a mbé m é, 

ideol ógi ca por  sust ent ar, r eproduzir  e transfor mar  est as  práticas,  criando corel ações  entre as 

pessoas  e o pr ocesso de pr odução,  de t omada de  decisões  e de co muni cação’ ’ ( SCHON,  1992, 

p. 81). 

De acordo com Resende (2003, p. 255): 

 

Os  suj eit os  reflexi vos  são  suj eit os  col eti vos,  pel a  consciênci a  do  não  i sol a ment o 

ci entífico;  suj eit os  concret os e  hi st óricos,  t endo  o  context o e  as  circunstânci as 

vi venci adas  co mo  r eferenci ais;  suj eit os  soci ais,  pel a  não  neutrali dade  e  pel a  ênfase  no 

pressupost o das  i nt ervenções;  suj eit os  éticos,  pel o co mpr o misso e  pel o r espeit o a  si  e 

ao outro;  suj eit os  políticos,  pela  i nt enci onali dade  de  suas  ações  ( RESENDE,  2003,  p. 

255). 

 

Segundo Resende ( 2003,  p.  255)  através  de u m pr ocesso reflexi vo,  o professor  t e m co mo 

resultado,  u ma  dúvi da,  uma  i nqui et ude e e m f unção disso,  pode desenvolver  o pensa ment o 

reflexi vo.  O pr ofissi onal co mpr ometi do at ua refleti ndo na ação,  criando u ma  nova reali dade, 

experi ment ando,  corri gindo e i nvent ando por  mei o do di ál ogo que estabel ece co m essa 

mes ma  reali dade. Assi m,  as  práticas  reflexi vas  na medi da e m que envol ve m equi pes  de 

pr ofessores  e m t rabal ho engaj ado ao Pr oj et o Político Pedagógi co da i nstit ui ção,  pode m 

constit uir um modo de lidar com a i ncerteza de maneira compet ente e ética. 

 

 

 

5 CONCLUSÃO 

 

 

Me di ant e o expost o percebe-se que, nestes aspect os citados no text o, tem que se 

observar a ética nas ações e relações do coti di ano escol ar, ultrapassando as ações 

si mpl es ment e de instruir o educando. O docent e deve pri orizar aut ono mi a tot al, na li berdade e 

no desenvol vi ment o daquel es que educa como seres hist órico--soci ais escol hendo, i ntervi ndo, 

criticando, rompendo, comparando, e t omando decisões. Deve assumir a post ura de educador 

que acredita verdadeirament e na educação. Para tant o, salient a-se a quest ão essenci al da 

post ura do educador e m adot ar uma prática reflexiva, que vai se renovando no di a a dia.  

Um conj unt o de nor mas  for mul adas  regul a m a  f or mação do educador,  aplicando-se a 

todas  as  uni versi dades,  públicas  ou pri vadas,  i ncorporando t odas  as  uni versi dades  que faze m 

parte do siste ma  de  f or mação docent e.  O si ste ma  brasileiro deve at uar  no senti do de garantir 



 

 

aut ono mi a a cada enti dade,  devendo,  entretanto,  criar  u m conj unt o har môni co,  capaz de 

funci onar  co m si nergi a,  evitando as  di spersões  caract erísti cas  do mo ment o at ual.  Dest e modo, 

o pr ofessor  deve envi dar esforços  de est ar  at ent o às  mudanças  da soci edade,  dos  al unos,  das 

met odol ogi as  e das  rel ações  para i mpl e ment ar  práticas  si gnificati vas  que consi dere m que a 

educação est á e m contí nua transfor mação mas  t ambé m é  pr opulsora de transfor mações,  por 

isso a necessi dade de uma  práxis  reflexi va que consi dere o pr ocesso de f or ma  crítica e 

analítica. 
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